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MENSAGEM Nº 090/2016   
REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL         
 
 
 
 

Prezada Senhora, 

 

 

Pelo presente, encaminha-se Projeto de Lei que ”Altera e acresce 

dispositivos na Lei Municipal nº 7.908, de 30 de julho de 2013.”, para apreciação dessa Casa. 

Venho por meio desta encaminhar aos vossos cuidados o presente 

Projeto de Lei, para apreciação e deliberação junto ao Colendo Plenário da Egrégia Câmara Municipal de 

Vereadores de São Leopoldo, pretendendo-se alterar e acrescer dispositivos na Lei Municipal nº 7.908, de 30 

de julho de 2013, mais especificamente com relação às atribuições do Presidente e do Vice-Presidente 

Administrativo da Fundação Hospital Centenário. 

Através do Projeto de Lei, inclusive ante a função institucional do 

Presidente, pretende-se a possibilidade de delegação de atividades ao Vice-Presidente da Fundação 

Municipal, em aspectos e situações que se fizerem necessárias, adequando a estrutura funcional do Hospital 

Centenária à realidade de suas pendências. 

Desta forma, solicitamos que essa egrégia Câmara Municipal aprecie e 

vote este projeto, em regime de urgência especial. 

 

 

São Leopoldo, 27 de junho de 2016. 

 

 

 

 

 

 

ANÍBAL MOACIR DA SILVA 

       PREFEITO MUNICIPAL 

 

 
 
 

 
 
Ilma Sra. 
Vereadora Iara Cardoso  
Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo 
Nesta Cidade 
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PROJETO DE LEI 

 
 

Altera e acresce dispositivos na Lei Municipal nº 7.908, 
de 30 de julho de 2013. 

 

 

Art. 1º Ficam alteradas as atribuições do Presidente da Fundação Hospital Centenário de 

São Leopoldo, constantes na alínea “a”, do inciso I, do artigo 2º da Lei Municipal nº 7.908, de 30 de julho de 

2013, que passa a ter a seguinte redação: 

“I – PRESIDENTE 

a) São atribuições do PRESIDENTE: 

1. Administrar e gerir a Fundação Hospital Centenário; 

2. Prestar contas ao Conselho de Administração para aprovação; 

3. Ser ordenador e responsável pelas contas e despesas da instituição perante todos os tribunais e órgãos 

de controle interno e externo; 

4. Representar a Fundação em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, podendo constituir mandatários ou 

delegar competências; 

5. Através de Portaria, delegar as funções do artigo 2º, I, alínea “a”, número “03” do art. 2º da Lei nº 

7.908/2013, ao vice-presidente administrativo; 

6. Presidir o Conselho Consultivo; 

7. Coordenar a execução de outras atividades afins.” (NR) 

 

Art. 2º Fica alterada nomenclatura do cargo de Vice-Presidente Administrativo para 

Vice-Presidente Administrativo/Financeiro, bem como dá nova redação aos itens “1” e “3”, da alínea “a”, do 

inciso II, do artigo 2º da Lei Municipal nº 7.908, de 30 de julho de 2.013, que passa a ter a seguinte redação: 

“II – Vice-Presidente Administrativo/Financeiro 

a) (...) 

1. Substituir o presidente da Fundação Hospital Centenário, nas suas ausências decorrente de férias, licenças, 

afastamentos, viagens a serviço, e eventuais impedimentos; 

2. (...) 

3. Exercer a função de ordenador de despesas, e representar judicialmente e extra judicialmente a Fundação, 

mediante delegação do presidente;” (NR) 

 

Art. 3º Fica acrescido o item “9” na alínea “a”, do inciso L, do artigo 2º da Lei Municipal 

nº 7.908, de 30 de julho de 2013, com a seguinte redação: 
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“9. Substituir o Vice-Presidente Administrativo/Financeiro da Fundação Hospital Centenário, nas suas 

ausências: decorrente de férias, licenças, afastamentos, viagens a serviço, e eventuais impedimentos;” (NR) 

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

 
 

São Leopoldo, 27 de junho de 2016. 

 

 

 

 

 

ANÍBAL MOACIR DA SILVA 

      PREFEITO MUNICIPAL 
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DATA DA ELABORAÇÃO DA ESTIMATIVA DE IMPACTO:
EXERCÍCIO EM QUE A AÇÃO ENTRARÁ EM VIGOR:

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL Nº: ANO: 2016
FUNDAÇÃO HOSPITAL CENTENÁRIO

FONTE 2016 2017 2018
1                         -                 -                 -               

Fonte de Recurso 
Livre

FONTE 2016 2017 2018

 

Fátima  Regina de Azeredo

Ass.:
Gilso Gotardo
Prefeito Municipal
Ass.:
Aníbal Moacir da Silva

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO                                     
15/06/16

2016

A  - MOTIVAÇÃO E COMPENSAÇÃO
Gastos previstos no exercício que entrar em vigor e  nos dois 

subsequentes
Alterações das atribuições do Presidente, Vice Pres idente 

Administrativo e Vice Presidente Operacional. Sem i mpacto financeiro.

B - MECANISMO DE COMPENSAÇÃO

PARECER SOBRE O IMPACTO FINANCEIRO
Não há impacto financeiro.

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA

Ordenador de Despesas, 

Município de: São Leopoldo

Ordenador de Despesa:

no uso de minhas atribuições legais, em cumprimento às determinações da LC 101 / 2.000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal), e à vista da referida estimativa de impacto, DECLARO existir recursos para a execução da (s) ação (ões), 
cujo estudo encontra-se evidenciado no estudo anexo a este documento.

Declaro, que a execução da(s) ação(ões) acima referida (s)  não contraria(m) nenhum dispositivo legal,  notadamente da 
Constituição Federal, da Lei Orgânica Municipal e demais leis em vigor, em especial  a  Lei de Responsabilidade Fiscal 
e Resoluções do Senado Federal. 

Aumento permanente de Receitas 

Redução permanente de despesas

A despesa não se enquadra no conceito de despesa obrigatória de caráter continuadona ou pessoal,  sendo dispensados os mecanismos de compensação.

Aproveitamento da margem de expansão das D.O.C.C

 


